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PREÂMBULO 

CARLOS ROBERTO RODRIGUES PINTO, Oficial do Primeiro Registro de Imóveis e Anexos de Santo 
André (SP), no uso de suas atribuições legais, resolve instituir a presente Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais — PPPDP, em substituição à versão anterior datada de 27 de maio de 
2021. 

 

1. FUNDAMENTOS E REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

Esta Política foi elaborada em observância ao conjunto normativo aplicável às serventias 
extrajudiciais, compreendendo os seguintes diplomas: 

 

LGPD Lei n.º 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

CF/88 Art. 236 da Constituição Federal 

Lei 6.015/73 Lei de Registros Públicos 

Lei 8.935/94 Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal 

MCI Lei n.º 12.965/2014 — Marco Civil da Internet 

Prov. CNJ 74/2018 Provimento CNJ n.º 74/2018 

Prov. CNJ 89/2019 Provimento CNJ n.º 89/2019 

Prov. CNJ 
213/2026 

Provimento CNJ n.º 213/2026 — Governança, Segurança da Informação e Proteção 
de Dados nas Serventias Extrajudiciais 

Prov. CG 23/2020 Provimento CG n.º 23/2020 — Normas de Serviços dos Cartórios Extrajudiciais 
(NSCGJSP) 

Res. ANPD 
15/2024 

Resolução CD/ANPD n.º 15/2024 — Notificação de Incidentes de Segurança 

 

2. ESCOPO E OBJETIVO 

Art. 1º. Esta Política regula o tratamento de dados pessoais em todas as operações realizadas pelo 
Primeiro Registro de Imóveis e Anexos de Santo André (SP), abrangendo tanto os atos inerentes ao 
exercício das funções registrais delegadas quanto as atividades administrativas internas da serventia. 

§ 1º Consideram-se inerentes ao exercício das funções registrais os atos de inscrição, transcrição, 
registro, averbação, anotação, emissão de certidões e informações, e as comunicações a órgãos 
públicos e centrais de serviços eletrônicos compartilhados, nos termos da legislação aplicável. 

§ 2º As disposições desta Política aplicam-se a todos os colaboradores, prepostos e prestadores 
de serviços da serventia, em qualquer suporte, eletrônico ou físico. 

Art. 2º. O objetivo desta Política é definir e divulgar as diretrizes de tratamento de dados pessoais em 
consonância com a legislação vigente e com as orientações do Conselho Nacional de Justiça, da 
Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
assegurando o respeito à privacidade dos titulares e a transparência nas operações da serventia. 
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Art. 3º. Esta Política será revisada com periodicidade anual máxima, ou em prazo inferior sempre que 
houver alteração normativa relevante, mudança tecnológica significativa ou recomendação 
fundamentada do Encarregado de Proteção de Dados. A revisão extraordinária é obrigatória sempre 
que o Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais identificar necessidade de readequação. 

3. PRINCÍPIOS 

Art. 4º. O tratamento de dados pessoais observa o princípio da boa-fé e os princípios previstos no art. 
6º da LGPD, a saber: finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

Os dados pessoais são: 

— coletados para fins específicos, explícitos e legítimos; 

— tratados de forma lícita, justa e transparente em relação aos seus titulares; 

— limitados ao mínimo necessário para o atendimento de suas finalidades; 

— processados com medidas técnicas e organizacionais apropriadas para garantir sua segurança 
e integridade. 

4. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

Art. 5º. O tratamento de dados pessoais destinado à prática dos atos registrais é realizado para o 
cumprimento de obrigações legais e normativas e no exercício de função pública delegada, 
enquadrando-se nas bases legais previstas nos arts. 7º, II e III, e 11, II, 'a', da LGPD, conforme aplicável. 

Parágrafo único. Eventuais tratamentos distintos dessas finalidades somente serão realizados 
quando necessários ou requeridos pelos próprios titulares, mediante enquadramento em uma das 
bases legais previstas nos arts. 7º, 11 ou 14 da LGPD, observadas as particularidades de cada 
hipótese. 

Art. 6º. Para o cumprimento de suas obrigações legais e normativas, são coletados, entre outros, os 
seguintes dados dos titulares: nome completo, nacionalidade, estado civil, documento de identidade, 
CPF, profissão e endereço, estendendo-se, quando aplicável, ao respectivo cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo único. Outros dados podem ser coletados quando exigidos pela legislação específica 
aplicável ao ato registral. 

Art. 7º. Os dados pessoais são mantidos pelo tempo necessário ao cumprimento das finalidades que 
justificaram sua coleta, observadas as obrigações legais de retenção próprias da atividade registral, 
em especial as decorrentes da Lei n.º 6.015/1973 e do Provimento CNJ n.º 50/2015. 

Art. 8º. A coleta é realizada por qualquer preposto que atue na recepção ou tramitação de títulos e 
documentos, de forma presencial ou remota, por meio físico ou digital. Os dados são lançados nos 
sistemas informatizados da serventia com acesso controlado por níveis de permissão, garantindo que 
apenas colaboradores previamente cadastrados e autorizados operem as informações sob sua 
responsabilidade. 

Art. 9º. O sítio eletrônico da serventia realiza coleta de dados exclusivamente no campo destinado a 
contatos, cujos dados são retidos apenas pelo tempo necessário ao atendimento da solicitação, após 
o que são descartados. O controle de cookies é disponibilizado ao usuário diretamente na página 
inicial do sítio eletrônico. 
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Art. 10º. Os dados pessoais tratados por esta serventia não são transferidos para outros países. 

5. AGENTES DE TRATAMENTO 

Art. 11º. O Oficial titular da delegação é o Controlador dos dados pessoais tratados por esta serventia, 
nos termos de suas competências legais e institucionais. 

Art. 12º. Os prestadores terceirizados de serviços técnicos contratados pela serventia são qualificados 
como Operadores e obrigam-se contratualmente a: 

— apresentar garantias suficientes de implementação de medidas técnicas e administrativas de 
segurança adequadas à legislação vigente; 

— manter registros de tratamento com condições de rastreabilidade e prova eletrônica; 

— seguir as instruções transmitidas pelo Controlador e pelo Encarregado; 

— restringir o acesso a dados pessoais ao pessoal estritamente autorizado, mediante 
compromisso formal de confidencialidade; 

— permitir a realização de auditorias pelo Controlador, pelo Encarregado ou por auditor 
independente por eles designado; 

— comunicar imediatamente qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
comprometer dados pessoais; 

— descartar de forma irrecuperável, ou devolver, todos os dados pessoais ao término do vínculo 
contratual ou legal. 

Parágrafo único. Os contratos com fornecedores de tecnologia da informação contêm, ainda, 
cláusulas de reversibilidade e portabilidade de dados, em conformidade com o Provimento CNJ 
n.º 213/2026. 

6. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

Art. 13º. A gestão desta Política é exercida pelo Encarregado de Proteção de Dados (DPO), com 
suporte do Comitê Gestor de Segurança da Informação — CGSI, ambos nomeados por portaria interna 
do Oficial. 

§ 1º O Encarregado designado é Ruy Coppola Jr., responsável por orientar colaboradores e 
prestadores, atender a solicitações de titulares de dados, receber comunicações da ANPD e zelar 
pelo cumprimento desta Política. 

§ 2º O contato com o Encarregado é realizado pelo endereço eletrônico lgpd@prisa.com.br ou 
por formulário disponibilizado no sítio eletrônico da serventia. 

Art. 14º. A serventia conta com Responsável Técnico de Informática — RTI, designado por instrumento 
próprio, com atribuições de gestão da infraestrutura tecnológica em conformidade com os requisitos 
do Provimento CNJ n.º 213/2026. 

7. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E CONTINUIDADE 

Art. 15º. Esta serventia mantém os seguintes instrumentos formalizados em documentos próprios, 
elaborados em conformidade com os requisitos do Provimento CNJ n.º 213/2026 e com as normas 
ABNT NBR ISO/IEC 27001:2022 e ABNT NBR ISO/IEC 27005:2022: 
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— Política de Segurança da Informação (PSI) — especificando as medidas técnicas e 
administrativas de proteção contra acessos não autorizados, destruição, perda, adulteração e 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados; 

— Plano de Continuidade de Negócios (PCN) — estabelecendo os procedimentos para 
manutenção das operações essenciais em situações de crise ou interrupção; 

— Plano de Recuperação de Desastres (PRD) — definindo os mecanismos de restauração de 
sistemas e dados após eventos de incidente ou desastre. 

Art. 16º. Com periodicidade anual mínima, é elaborado Relatório de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais (RIPD), com identificação de vulnerabilidades e respectivos planos de ação. 

Art. 17º. As boas práticas de proteção de dados e a governança implantada são objeto de ações 
internas de conscientização e sensibilização, visando à disseminação de cultura de proteção de dados 
entre os colaboradores da serventia. 

8. COMPARTILHAMENTO E PUBLICIDADE REGISTRAL 

Art. 18º. A publicidade dos atos registrados é característica essencial dos serviços prestados pelos 
Registros Públicos, podendo qualquer pessoa requerer certidão independentemente de informar o 
motivo ou interesse do pedido. 

Parágrafo único. Excetuam-se as solicitações realizadas em bloco, segundo critérios não usuais de 
pesquisa, ou restritas a indicadores envolvendo titulares de dados pessoais, hipóteses nas quais 
será exigida identificação por escrito do solicitante e da finalidade, com análise pelo Oficial ou seu 
substituto legal. Serão negadas, por nota fundamentada, as solicitações cujas circunstâncias 
indiquem finalidade de tratamento de dados contrária aos objetivos e princípios da LGPD. 

Art. 19º. Em decorrência de previsão legal e normativa, os dados pessoais são compartilhados com 
determinados órgãos públicos, com o ONR — Operador Nacional do Registro e com as Centrais de 
Serviços Eletrônicos Compartilhados, respeitados os direitos à privacidade e à proteção dos dados 
pessoais. 

9. DIREITOS DOS TITULARES 

Art. 20º. Esta serventia assegura aos titulares o exercício dos direitos previstos no art. 18 da LGPD, 
nos limites em que não conflitarem com procedimentos previstos em lei específica — ressalva 
essencial dada a natureza dos serviços registrais, que impõe restrições legais à eliminação ou alteração 
de registros públicos. 

Art. 21º. As solicitações de titulares devem ser encaminhadas ao Encarregado pelo endereço 
lgpd@prisa.com.br ou por formulário disponibilizado no sítio eletrônico da serventia. As solicitações 
serão respondidas dentro dos prazos estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes e, na 
ausência de prazo específico, observar-se-á o prazo praticado pela ANPD em seu regulamento de 
atendimento de direitos dos titulares. 

10. RESPOSTA A INCIDENTES 

Art. 22º. Em caso de verificação de violação de dados pessoais, suspeita ou confirmada, o Encarregado 
conduzirá investigação interna e adotará as medidas corretivas necessárias, em conformidade com o 
Plano de Resposta a Incidentes com Dados Pessoais mantido pela serventia. 
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Art. 23º. A comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados observará os prazos e requisitos 
estabelecidos na Resolução CD/ANPD n.º 15/2024. 

Art. 24º. Quando o incidente envolver sistemas judiciais, acervos registrais ou infraestrutura 
compartilhada, será adotado adicionalmente o procedimento de comunicação ao Conselho Nacional 
de Justiça previsto no Provimento CNJ n.º 213/2026. 

11. RESPONSABILIDADES E VIGÊNCIA 

Art. 25º. A inobservância desta Política acarretará a apuração de responsabilidades internas e 
externas previstas nas normas da serventia e na legislação vigente, podendo implicar 
responsabilização civil, administrativa e penal. 

Art. 26º. Esta Política entra em vigor em 11 de maio de 2026, revogando a versão anterior datada de 
27 de maio de 2021. 

 

Santo André (SP), 11 de maio de 2026. 

 

____________________________________________ 

Carlos Roberto Rodrigues Pinto 
Oficial do Primeiro Registro de Imóveis e Anexos de Santo André (SP) 

Dúvidas ou solicitações: lgpd@prisa.com.br 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: 6WNW3-UNLSU-TS8BS-DL9SU

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

CARLOS ROBERTO RODRIGUES PINTO (CPF 016.234.868-15)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/6WNW3-UNLSU-TS8BS-DL9SU

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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